
 
 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 06/2021 

 

Ata de Registro de Preços nº 06/2021 

Pregão Eletrônico nº 022/2021 

Processo nº. P345268/2020 

 

Aos 21 dias do mês de maio de 2021, na sede da Secretaria Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão - SEPOG, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme 

deliberação da Ata do Pregão Eletrônico nº 022/2021 do respectivo resultado homologado, 

publicado no Diário Oficial do Município em 20/05/2021, do Processo nº. P345268/2020, 

que vai assinada pelo titular da Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão –

SEPOG, gestor da Ata de Registro de Preços, pelo Presidente da Central de Licitações da 

Prefeitura de Fortaleza e pelos representantes legais dos detentores do registro de preços, 

todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL  
 
O presente instrumento fundamenta-se:  
 

I. No Pregão Eletrônico nº 022/2021 

II. Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 2002, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019; na Lei Municipal nº 10.350, 28 de maio de 2015; no Decreto nº 
13.735, de 18 de janeiro de 2016 (atualizado); Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, Decretos 
Municipais nº 11.251 de 10 de setembro de 2002, 12.255 de 06 de setembro de 
2007, 13.512 de 30 de dezembro de 2014, 13.735 de 18 de janeiro de 2016  e do 
Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 publicado no D.O.U de 24 de 
janeiro de 2013(e suas alterações) e subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666, de 21 
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de junho de 1993, com suas alterações e do disposto no presente Edital e seus 
anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO O REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÕES 
FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE TELEFONIA PARA ATENDER AOS 
ÓRGÃOS E ENTIDADES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TELEFONIA MÓVEL PESSOAL – SMP (ILIMITADA), PARA COMUNICAÇÃO DE VOZ E DADOS, 
COM FORNECIMENTO DE APARELHO EM REGIME DE COMODATO, POR DEMANDA, DE 
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA DESTE EDITAL, PARA O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PREGÃO ELETRÔNICO, 
Nº 022/2021 que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços 
apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e será incluído, na 
respectiva ata, o registro das licitantes que aceitarem cotar o produto com preços iguais ao 
da licitante vencedora na sequência da classificação do certame, podendo ser prorrogado 
nos limites da lei e mediante justificativa do interesse público, que passa a fazer parte desta 
Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas pelos fornecedores classificados 
em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo nº P345268/2020. 

 

Subcláusula Primeira – A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a 
Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a 
utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal 
8.666/1993, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie, sendo 
assegurada ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

 

Subcláusula Segunda– Este instrumento será assinado pelo titular da Secretaria Municipal 
do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, ou, por delegação, por seu substituto legal, 
pela Presidente da Central de Licitações da Prefeitura de Fortaleza- CLFOR, e pelo 
representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado. 

 

Subcláusula Terceira– A SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
GESTÃO - SEPOG providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços no 
Diário Oficial do Município e através de meio eletrônico. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados 
a partir da data da sua última publicação.  
 
Subcláusula Primeira – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a mesma poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou Estadual, 
na condição de órgão Interessado, mediante consulta prévia ao Órgão Gestor do Registro de 
Preços e concordância do fornecedor, conforme disciplina o §2º do artigo 29 do Decreto 
Municipal nº 12.255/2007. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
Caberá à SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO – SEPOG o 
gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em 
conformidade com as normas do Decreto Municipal nº 12.255/07, publicado no D.O.M de 
25/09/2007. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
Em decorrência da publicação desta Ata, os Órgãos Participantes poderão firmar contratos 
com os fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor, a recusa 
do detentor de Registro de Preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelo mesmo.  
 
Subcláusula Primeira – O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da convocação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser 
prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, 
ainda assim, se devidamente justificado e aceito.  
 
Subcláusula Segunda - Na assinatura daAta de Registro de Preços será exigida a 
comprovação das condições de habilitação exigidas no Edital, as quais deverão ser mantidas 
pela contratada durante todo o período da contratação.  
 
Subcláusula Terceira – Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Sistema de 
Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser praticado, obedecida a 
ordem de classificação.  
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Subcláusula Quarta – As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços 
de que trata este subitem não poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório do 
quantitativo estabelecido no art. 22, §§ 3º e 4º do Decreto Federal nº 7.892/13. 

 

Subcláusula Quinta – Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão interessado deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata.  

 

Subcláusula Sexta – As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão 
ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes do procedimento 
licitatório para registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento 
solicitado, mediante procedimento administrativo, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 
que vier a sofrer redução dos quantitativos informados.  

 

Subcláusula Sétima – O remanejamento somente poderá ser feito de órgão participante 
para órgão participante, devendo ser observados os limites previstos nos §§ 3º e 4º do art. 
22 do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades 
constantes no Decreto Municipal nº 12.255/07. 

Subcláusula Primeira - Competirá ao órgão gestor do Registro de Preços, o controle e 
administração do SRP, em especial, as atribuições estabelecidas no art. 5º, do Decreto 
Municipal n° 12.255/2007. 

Subcláusula Segunda - Caberá ao órgão participante, as atribuições que lhe são conferidas 
nos termos do art. 14, do Decreto Municipal n° 12.255/2007. 

Subcláusula Terceira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta 
Ata, fica obrigado a: 

a) Atender aos pedidos efetuados pelo(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) do SRP, 
bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, 
durante a sua vigência. 
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b) Fornece os serviços ofertados por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas 
pelo participante do Sistema de Registro de Preços.  

c) Responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do órgão gestor de Registro de Preços 
sobre a pretensão de órgão/entidade não participante (carona). 

d) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo 
período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 

Subcláusula Quarta - Caberá à contratada providenciar a substituição de qualquer 
profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada 
indesejável pela fiscalização da contratante.  

Subcláusula Quinta - Das obrigações da contratada: 

Além das responsabilidades resultantes da Lei no 8.666, de 1993, da Lei no 9.472, de 1997, 
da Resolução Anatel nº 426, de 9 de dezembro de 2005 e do respectivo contrato de 
concessão ou termo de autorização assinado com a ANATEL, a Contratada deverá obedecer 
às seguintes disposições: 

5.1. Prestar os serviços objeto deste Edital e seus Anexos responsabilizando-se pelo 
cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual ou municipal, como 
também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pela 
regulamentação da ANATEL; 

5.2. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas, que 
porventura venham a ocorrer, serem sanadas no prazo máximo estabelecido pela 
CONTRATANTE; 

5.3. Prestar os serviços 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, 
durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de 
interrupções programadas; 

5.4. Atender às solicitações, de imediato, corrigindo no prazo máximo estabelecido pela 
CONTRATANTE, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços 
contratados; 

5.5. Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o 
funcionamento do serviço contratado, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas 
por dia e 07 (sete) dias por semana. Bem como, designar gestor responsável e canal 
de comunicação exclusivo para PMF; 

5.6. Implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de forma a se 
obter uma operação correta e eficaz; 
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5.7. Repassar à Contratante, durante o período de vigência do contrato, todos os preços e 
vantagens ofertados a usuários com perfil semelhante, inclusive os de horário 
reduzido, sempre que esses forem mais vantajosos do que aqueles ofertados na 
proposta da Contratada; 

5.8. Fornecer mensalmente, ou quando solicitado, o demonstrativo de utilização dos 
serviços, por aparelho, conforme determinado pela Contratante; 

5.9. Apresentar, sempre que solicitado pela Contratante, comprovação do valor vigente 
das tarifas na data da emissão das contas telefônicas; 

5.10. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que 
incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços prestados; 

5.11. Manter durante a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

5.12. Prover seus funcionários com equipamento de proteção adequados à execução dos 
serviços objeto da contratação, e responder por quaisquer acidentes de que possam 
ser vítimas quando em serviço; 

5.13. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, salvo com 
expressa autorização da Contratante; 

5.14. Relatar à fiscalização do contrato toda e qualquer irregularidade observada quanto à 
execução dos serviços objeto da contratação; 

5.15. Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou 
pessoais ocasionados à Contratante e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou 
culposamente. 

5.16. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los 
na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a Contratante; 

5.17. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento 
dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, assumindo ainda as 
responsabilidades civil e penal, bem como as demais sanções legais decorrentes do 
descumprimento dessas responsabilidades; 

5.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração, inclusive quanto à prevenção 
de incêndios e às de segurança e medicina do trabalho; 
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5.19. Repor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da respectiva 
intimação, após a devida comprovação, qualquer objeto da Contratante e/ou de 
terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados; 

5.20. Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Contratante, 
inerentes ao objeto da contratação; 

5.21. Disponibilizar conexão segura, através de mecanismos de autenticação de acesso 
(login e senha, ou similar); 

5.22. Comunicar a Contratante, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar 
os esclarecimentos julgados necessários; 

5.23. Apresentar sempre que a Contratante julgar necessário a comprovação do valor 
vigente dos preços nas datas da emissão das contas telefônicas; 

5.24. Emitir Nota(s) Fiscal(is) dos serviços efetivamente prestados, apresentado – a(s) à 
Contratante, até 10 (dez) dias, no mínimo, antes da data de vencimento, devidamente 
detalhada(s) em conformidade com normas da ANATEL, contemplando única e 
exclusivamente os serviços efetivamente prestados pela Contratada, ficando 
esclarecido que são vedadas: 1) a apresentação, no documento de cobrança da 
Contratada, de serviços outras prestadoras, e 2) a apresentação de serviços prestados 
pela Contratada em documento de cobrança de outra prestadora, exceto se, para 
qualquer dos casos, for autorizado pela Contratante; 

5.25. A fatura deverá ser mensal e individual por linha, acompanhado do respectivo 
detalhamento dos serviços prestados, devendo ser emitidas impressas e por meio 
magnético ou eletrônico, nos termos das normas regulares da ANATEL; 

5.26. Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta 
contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra 
de sigilo de telecomunicações;  

5.27. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem na prestação dos serviços objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

5.28. Não utilizar, na execução dos serviços, mão de obra de empregado que seja familiar, 
agente público ou ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
contratante, nos termos do art. 7 do Decreto Federal n° 7.203, de 04 de junho de 
2010. 
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Subcláusula Sexta - Das obrigações da contratante: 

6.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de 

Fornecimento, após a emissão do empenho. 

6.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 

8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

6.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 

podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará 

de imediato.  

6.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual. 

6.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 

6.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.  

6.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado através de servidores 

especialmente designados; 

6.7. Realizar testes nos bens fornecidos, atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva entrega do 

objeto contratado e o seu aceite;  

6.9. Documentar as ocorrências havidas. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta 
Ata, os quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, anexo a este 
instrumento e servirão de base para futuras aquisições, observada as condições de mercado.  
 
Subcláusula Única – As quantidades previstas no Anexo I – Termo de Referência deste Edital 
são estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, 
reservando-se a Administração Municipal, através da entidade participante, o direito de 
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adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item 
especificado. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS LICITANTES QUE ACEITARAM COTAR O MESMO PREÇO DA 
LICITANTE VENCEDORA 

Conforme previsto no art. 11 do Decreto 7.892/13, o registro das licitantes que aceitarem 
cotar os bens com preços iguais ao da licitante vencedora, na sequência da classificação do 
certame é o seguinte:  

ITEM CLASSIFICAÇÃO 
RAZÃO 
SOCIAL 
/ CNPJ 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA / 
FABRICANTE UND. QNT. 

VALOR 
UNITÁR. 

DO 
ITEM R$ 

VALOR 
TOTAL 

DO 
ITEM 

R$ 

 

 

 

         

VALOR 
TOTAL 

DO 
ITEM 

R$ 

 

 
(*) Registra-se que não houve licitantes que aceitaram cotar os serviços com preços iguais ao 
do licitante vencedor. 

 

CLÁUSULA NONA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no art. 27, do Decreto 
Municipal n° 12.255/2007.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

O preço registrado na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações 
previstas no art. 28 do Decreto Municipal n° 12.255/2007.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES PARA A AQUISIÇÃO  

As aquisições dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão 
formalizadas por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre os órgãos 
participantes e o fornecedor.  

Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o 
prazo estabelecido pela Central de Licitações da Prefeitura de Fortaleza- CLFOR, ou se recuse 
a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais 
sanções previstas em lei e no instrumento contratual.  

Subcláusula Segunda - Neste caso, a Central de Licitações da Prefeitura de Fortaleza- CLFOR 
convocará sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

Subcláusula Primeira - Quanto à entrega: 

a) O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados no Anexo I do Termo de Referência, 
como também no item 6.2 deste Edital. 

b) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados 
até 2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 

c) A entrega será parcelada, de acordo com a necessidade da CONTRATANTE. 

 

Subcláusula Segunda - Quanto ao recebimento:  

a) PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada 
pela contratante. 

b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação da 
qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições 
estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da 
contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos recursos 
dos órgãos e entidades participantes, será efetuado após a emissão de empenho, no prazo 
de até 30 (TRINTA) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente 
atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da 
contratada, no Banco BRADESCO S/A. 

Subcláusula Primeira – A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à 
contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior 
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.  

Subcláusula Segunda – Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de 
descumprimento do objeto, conforme especificações exigidas na licitação.  

Subcláusula Terceira – É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou 
se o mesmo não estiver de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de Referência 
do Edital do Pregão Eletrônico nº 022/2021. 

Subcláusula Quarta – Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação 
dos seguintes comprovantes:  

a)Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça Trabalhista. 

Subcláusula Quinta – Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou 
por qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta 
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua 
autenticidade.  

Subcláusula Sexta - A atualização financeira dos valores a serem pagos, em virtude de 
inadimplemento pela contratante, será efetuada através do IST (Índice de Serviços de 
Telecomunicações), pro rata, desde a data final do período do adimplemento até a data do 
efetivo pagamento, desde que comprove que o contratante é o único responsável pelo 
atraso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Subcláusula primeira - A licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não assinar a ata de registro de preços ou o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Fortaleza e 
será descredenciado no Cadastro de Fornecedores da Central de Licitações da Prefeitura de 
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Fortaleza – CLFOR, assim como será informado o SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais.  

14.1.1.A licitante que praticar quaisquer das condutas previstas no art. 14, do Decreto 
Municipal nº 11.251/2002 e na legislação pertinente, sem prejuízo das sanções legais nas 
esferas civil e criminal, estará sujeito às seguintes penalidades: 

14.1.1.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no 
caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, 
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à contratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

14.1.1.2. Multa isolada ou cumulativa com as demais sanções, conforme estabelecido nos 
artigos 50 e 51 do Decreto Municipal nº 13.735/2016. 

14.2.A licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
(DAM), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão 
contratante. Se não o fizer, será cobrada em processo de execução. 

14.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na 
forma da lei. 

14.4. Entende-se por ato ilícito qualquer conduta comissiva ou omissiva que infrinja 
dispositivos legais ou regras constantes de regulamentos ou de qualquer outro ato 
normativo, inclusive aquelas constantes dos atos convocatórios de licitação, da ata de 
registro de preços, do contrato ou instrumento que o substitua. 

14.5. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente 
de outras multas previstas neste item, cumulando-se os respectivos valores.  

14.6. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o 
cumprimento da obrigação 

14.7. No caso de prestações continuadas, a multa de 5% (cinco por cento) de que trata a 
alínea “d” deste item será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for 
descumprida. 

14.8. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do 
pagamento a ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia 
contratual, quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro.  

14.9. Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a 
diferença será descontada da garantia contratual. 
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14.10. Caso a faculdade prevista no subitem 14.5. não tenha sido exercida e verificada a 
insuficiência da garantia para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será 
descontado de pagamentos devidos ao contratado. 

14.11. Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da 
multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias uteis, a 
contar da solicitação do contratante.  

14.12. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa, a licitante será 
notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento da comunicação oficial. Decorrido o prazo, a CLFOR encaminhará a multa para 
que seja inscrita na Dívida Ativa do Município.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
15.1. As licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
15.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, 
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em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
15.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição 
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  

 

Fica eleito o foro do Município de Fortaleza do Estado do Ceará, para conhecer das questões 
relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.  

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.  

 

Signatários:  

 

ÓRGÃO GERENCIADOR DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 

Marcelo Jorge Borges Pinheiro 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

 
CENTRAL DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 
Otávio César Lima de Melo  

PRESIDENTE DA CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA 
 
DETENTOR DO REGISTRO DE PREÇOS: 

 

Charles Allan Duarte Lima 
CLARO S.A. 
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2021 

MAPA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS 
 
Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre a 
Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, os órgãos 
participantes e os fornecedores, cujos preços estão a seguir registrados por item, em face da 
realização do Pregão Eletrônico nº 022/2021. 
 
EMPRESA VENCEDORA DO ITEM 1: CLARO S.A., localizada na Rua Henri Dunant, nº 780, 
Torres A e B, Bairro Santo Amaro, CEP 04.709-110, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita 
no CNPJ sob o nº 40.432.544/0001-47, de NIRE/JUCESP de nº 35.300.145.801, Inscrição 
Estadual: 114.814.878.119, Inscrição Municipal: 2.498.616-0, doravante denominada 
simplesmente CLARO, com endereço em Fortaleza para contato referente ao assunto 
supracitado, Av. Pontes Vieira,1554, Dionísio Torres, Fortaleza – CE, CEP: 60135-238.  
Neste ato representado pelo Sr. Charles Allan Duarte Lima, RG 90002227822 – SSP - CE; CPF: 
nº. 447.685.753 – 15, representante legal.  
Telefone:(85) 4005-2192 / (85) 99106-9421 
E-mail: charles.lima@embratel.com.br 
 

PROPOSTA VENCEDORA 
CLARO S.A.  

CNPJ Nº 40.432.544/0001-47 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

01 

Serviço de telefonia móvel e dados móveis. 
UNIDADE DE MEDIDA SERVIÇO 

QUANTIDADE 33.228  
VALOR UNITÁRIO (R$) 11,61  

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 385.777,08 (TREZENTOS E OITENTA E CINCO MIL, 
SETECENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITO CENTAVOS). 

 
VALOR GLOBAL: R$ 385.777,08 (TREZENTOS E OITENTA E CINCO MIL, SETECENTOS E 
SETENTA E SETE REAIS E OITO CENTAVOS). 
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ASSINADO POR:

Este documento é cópia do original e assinado digitalmente sob o número CGKEXX2U

Para conferir o original, acesse o site https://assineja.sepog.fortaleza.ce.gov.br/validar/documento, informe o malote 612981 e código CGKEXX2U
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